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Resumo: Este trabalho aborda as cartas trocadas entre Freud e Einstein, em 1932, sobre o “por que a
guerra?”. O trabalho tem como pano de fundo para a sua elaboracdo um livro sobre fotografia de
guerra, Diante da dor dos outros, de Susan Sontag. A critica a guerra é elaborada em consonéancia com
a critica a violéncia. O texto procura expor-se esteticamente e trazer a tona as imbricacdes entre
direito, estado e violéncia.
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Abstract: This paper approaches the letters exchanged between Freud and Einstein, in 1932, on the
theme “Why war?”. This work has as a backcloth for its preparation a book on war photography, The
pain of others, from Susan Sontag. It is prepared in this paper a critique of the war in consonance with
the critique of violence. The text seeks to expose itself aesthetically and to bring out the imbrication of
law, state and violence.
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Onde quer que as pessoas se sintam seguras,

hao de se sentir também indiferentes?.

A troca de cartas entre Albert Einstein e Sigmund Freud em 1932, promovida pelo Instituto
Internacional de Cooperacdo Intelectual vinculado a Liga das Nagdes, troca de cartas promovida as
vésperas da percepcdo cabal, para além de todas as evidéncias, do fracasso dessa Sociedade
Internacional que deveria evitar a todo o custo a promocdo da guerra, e principalmente a repeticdo da
guerra de propor¢6es mundiais, como o séo, alids, praticamente todas as guerras que ndo deixam de
ocorrer no solo da nossa civilizacdo, essa troca de cartas a respeito de uma pergunta tdo surpreendente
quanto simples, por que a guerra?, pergunta que foi elaborada ndo por qualquer teérico, mas por um
dos tedricos mais importantes do mundo ocidental e globalizado, de ontem e de hoje, a quem néo

apenas repugnava a guerra, como também gostaria de compreender os motivos pelos quais depois de
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tantos avancos cientificos em nome do empreendimento racional, os homens, literalmente os homens,
ainda procuram no conflito de massa a solugéo para as suas arcaicas pretensdes de totalidade refletidas
no exterminio do outro, seja 0 outro com o rosto de um povo, de uma nag¢ao, ou mesmo a destruicdo

do outro sem rosto.

Enderecada a Freud, um pensador certamente tdo importante quanto Einstein, essa pergunta
ainda hoje contemporénea parece passar ao largo dos estadistas. Ironicamente Freud escreve logo no
inicio da sua carta que se surpreendeu com a questdo de como seria possivel livrar os homens da
guerra: “inicialmente fiquei assustado”, responde ele, “com a no¢do de minha — quase diria “nossa” —

3 Ora, dois dos mais

incompeténcia, pois isso me pareceu uma tarefa préatica, que cabe aos estadistas
relevantes tedricos que vivenciaram as duas grandes guerras mundiais, as vésperas da segunda grande
guerra, debatem uma tarefa que seria eminentemente “pratica” e que na verdade envolveria 0s
estadistas, mas que os estadistas rejeitam com desprezo, principalmente as teorias que poderiam evita-
las, e que no mais ndo evitam, como por exemplo, a teoria kantiana da paz perpétua que perpetua a
guerra incrustada a sua dindmica propria, ela que assim se eterniza no seu discurso. Essa “tarefa
pratica”, que cabe aos estadistas, mas que eles ndo ddo conta, pois no mais desejam que seja mantida a
sua iminéncia e a sua necessidade por oposic¢ao e por afirmacao as teorias contratualistas que ordenam
o tipo de “paz” que reina até hoje, leva a questdo até os reconditos mais vazios onde se encontram
justificados teoricamente os vinculos entre direito, estado e violéncia. E para 14 que Freud conduz seu

interlocutor.

O direito, espaco abstrato e fantasméatico onde a atividade pratica deveria exercer-se
independentemente dos seus atores, mas nao independente das suas teorias, que justificam ndo apenas
0 ordenamento enguanto tal, mas toda a ordem das coisas e do estado que requer concupiscentemente
as racionalizagdes juridicas e politicas para normatiza-lo e para reger a sua pratica corrente, que € a
pratica das correntes e dos grilhdes histéricos do pensamento hegemonico — o direito exime-se da sua
“prética” sem eximir-se das suas teorias, porque elas na verdade obstam qualquer resposta ndo afeita
ao seu modus operandi, que se desenvolve desde 0s seus tempos mais remotos as voltas com o poder e
com a violéncia e com todos os dispositivos necessarios para socorrer a si mesmo (teoricamente) do
tempo e do espago nos lugares em que o solo esta, ndo obstante, repleto de cadaveres. Assim, a critica
a guerra hoje, no momento em que mais uma vez se confirma a promiscuidade entre direito, estado e
uma certa pratica religiosa, ndo pode se furtar ao terreno do qual, paradoxalmente, precisaria se
emancipar, e que é o terreno estreito entre duas pedras tumulares, onde nos encontramos, mulheres e
homens no final da vida e com as bocas cheias de sangue e lama, mas sem saber se engolimos todas as
palavras do desespero nem se conseguiremos cuspi-las para 0 mundo que apodrece menos lentamente

que outrora. A critica a guerra no terreno estreito de muitos locais “em situacdo de guerra”, por
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exemplo, em Nanquim, onde houve espaco suficiente para o estupro coletivo de 80 mil chinesas, em
dezembro de 1937, além de ter sido o local de um massacre incontavel, como registra Susan Sontag“, a
critica a guerra, que € a critica ao massacre, a violéncia e ao direito, mantém hoje a sua atualidade néo
apenas devido as circunstancias empiricas objetivas de ndo poder se furtar ao terreno para o qual é
compreendida contra o empreendimento cabal, o terreno ao qual finalmente as palavras e as
fotografias se juntardo emudecidas, e unicamente em seus préprios vestigios e escombros — a
atualidade da critica & violéncia perdura como esperanca contra a realidade dada a nos, que tendemos,

juridico-politicamente, ao aperfeicoamento dos meios de destruicao.

Segundo a racionalizagdo da ordem juridico-politica reinante, isto €, segundo a sua filosofia,
da forca advém o dominio, do dominio advém a sobreposicao e a autoveneracgdo e destes sobrevém a
autocongratulacéo, a reprodugdo e o progresso adstritos ao monopolio legitimo do uso da violéncia,
com base no emprego util do propoésito da luta, principalmente em relacdo ao medo, convicgao frente a
qual o direito e o estado trabalham, e que frente ao outro se justifica também. A expansdo e a repeti¢do
dos atos de violéncia legitimos impunemente deixam de perguntar pelas leis sempre que for possivel
suspendé-las e aplicar a forca bruta do estado das coisas. A forca bruta do estado de exce¢do em que
vivemos, no qual a policia ¢ a Aufhebung do estado porque suspende e aplica a sua lei anénima
prépria, independentemente da declaracéo oficial de guerra, ainda que saibamos, no Brasil oligarquico
em que vivemos, que mesmo as auséncias de declaracdes ndo desmentem as guerras ndo declaradas e
cotidianas que cumprem seus designios nos assassinatos diarios de indigenas e de moradores de rua,
mas que frente aos quais ainda sustentam-se “pessoas socialmente privilegiadas ou simplesmente em
seguranca”, como lembra Sontag®, pessoas que talvez preferissem ignorar tais acontecimentos e para
as quais ndo resta nada sendo perguntar pelas leis em seu exato teor. Mas ponhamos a prova a

dificuldade de comunicacdo e a consciéncia do nosso sofrimento e do sofrimento do outro.

E do ponto de vista do sufocamento temporal que a guerra é concebida. E apesar disso, pelas
vias da nossa humanidade, ndo conseguimos evita-la. Suportamos as suas consequéncias estarem
expostas de modo tdo evidente, sem sobrevir a nossa compreensado. E € assim que o seu realismo cria
uma confusdo a respeito do real — tal como diz, da fotografia, Susan Sontag®. Gostaria também de
dizer, para isso parafraseando Dostoiévski, em A ddcil, que ainda que se conserve real, a guerra
preserva em alto grau o seu carater fantastico. Quero dizer que num certo sentido, “a primeira vitima
de uma guerra é o conceito de realidade”, como escreveu Paul Virilio”. Pessoas que tiveram a
experiéncia de serem soterradas uma ou duas vezes, por exemplo, depois de bombardeios, podendo ou

ndo escavar, carregar e enterrar os seus, ndo fazem coincidir as suas representacdes desse momento
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real por exceléncia com as representagcdes dos seus circundantes que ndo foram soterrados e muito
menos com as representacdes dos circundantes de outros paises que tomam contato apenas com as
margens de uma fotografia do momento. Mas a realidade néo fica prostrada na guerra independente do
seu conceito. Como escreveu Sontag, “o enorme estdmago da modernidade digeriu a realidade e

cuspiu essa papa, em forma de imagens”®.

Fazemos agora exigéncias novas a realidade. O rosto visivelmente desfigurado daqueles que
sobrevivem e daqueles que ndo sobreviveram, a realidade pdstuma de um rosto fendido a golpes de
facdo, por exemplo, revelam a indecéncia da nossa situacdo, na qual os exterminios, os genocidios e 0s
massacres indiziveis sdo elaborados de modo planejado e sob as concretas condi¢des e a capacidade
real da aniquilacdo total dos diferentes. O que ndo se mantém aberto para o escrutinio, junto a face e
ao corpo inteiro rasgados, sdo as formas para alteracdo do estado das coisas tal como vivemos sob
togas, braceletes e aventais. Aquilo que entregamos ao estado na ficgdo da sua fundagdo, que é
também a ficgdo do nosso direito e de toda a sua retroalimentacdo que é delirante, torna-se facilmente
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a “expressdo das desiguais relagdes de poder em seu interior”®. E nebuloso que n&o haja perspectiva de

poder abolir as tendéncias agressivas do ser humano™®. Para Andrei Tarkovski, nesse sentido, a guerra

consubstancia-se no “catalisador 6bvio dos aspectos cruéis e desumanos das pessoas”*

. “A guerra
esfrangalha, a guerra eviscera. A guerra calcina. A guerra esquarteja. A guerra devasta”, escreveu
também Sontag'?. “E assim serd enquanto existir o direito”, escreveu Walter Benjamin, “pois, da

perspectiva da violéncia, a nica que pode garantir o direito, ndo existe igualdade™®.

Os motivos pelos quais conseguimos suportar esse estado de coisas tém a ver com o
encantamento e o dominio das subjetividades, efetivados hoje biopoliticamente. H4, no entanto, quem
ndo os suporte. E conhecido e marcante o personagem Jonas Persson (Max von Sydow) em Luz de
inverno, de Ingmar Bergman, que praticamente ndo mais fala desde que soube da producdo de uma
bomba atdmica e das intencGes de uso com as quais se resguarda a China — é esse 0 transtorno que
basta para Persson e para que 0 mundo termine em poucos segundos. De muitos modos, todos eles
obscuros, a experiéncia secreta do dilaceramento € acompanhada como coisa de estado. A sua carga
econdmica é trabalhada para os efeitos l6gicos de uma estrutura incrivelmente coerente consigo
prépria, e que perdeu a sua aura de absurdo. Mas a cessao de liberdade por parte dos sujeitos dignos de
tal nome, e que garantem a violéncia de estado através do mito do contrato social, ndo contribui para a
reducdo do arbitrio armado do estado todas as vezes em que se julga necessario suspender em nome da

instituicdo a instituicdo da liberdade e controlar a propria liberdade dos sujeitos, 0 que quer que iSso
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signifique, garantida pelo estado que se arroga a essa condicdo desde a ficcdo mesma dessa rendncia e
da sua constituicdo prépria. As torturas policiais, as balas de borracha e de pimenta e de p6lvora e 0s
exterminios levados a cabo pelas mais diversas instancias estatais, principalmente pelos batalhdes
especiais da policia ou simplesmente por outros assassinos profissionais, retornam a ordem do dia as
custas dessa “preciosa pax romana” aludida por Freud'* para dar conta do sentido histérico-filoséfico
da instauracdo da ordem juridica por sobre os corpos que ficam prostrados no chdo — e as atrocidades
destinadas a virem a luz retornam vincadas a0 medo e & pax romana, essa “paz” que gostaria de calar

todo o sangue que nao obstante faz jorrar de corpos emudecidos.

As repeti¢des das fantasias contratuais ndo foram nem sdo capazes de evitar as guerras que se
edificam em nome da sua propria fantasia. Parece haver uma razdo ancestral para que hoje nem
mesmo 0s pacifistas possam defender com entusiasmo a abolicdo da guerra, ou mesmo a abolicdo do
direito e do estado. Ainda que nos revoltemos contra a guerra e ainda que ela “contrarie de forma

gritante as atitudes psiquicas que o processo cultural nos impde”*®

, 0 sacrificio exigido pela sociedade
constituida é “tdo universal que s6 se manifesta na sociedade como um todo”*®. A sociedade
politicamente organizada sob a forma de estado “assumiu a enfermidade de todos os individuos”,
escreveu Theodor Adorno, e nela “a infelicidade subjetiva enterrada no individuo integra-se na
calamidade objetiva visivel”'’. Essa é a sua danca para a morte. Nas guerras que incansavelmente se
repetem e nas bombas que representam o festejo da totalidade, estd evidente a contradicdo cabal

peculiar a nossa civilizagdo: o converter-se a si mesmo em objeto.
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	hão de se sentir também indiferentes.
	A troca de cartas entre Albert Einstein e Sigmund Freud em 1932, promovida pelo Instituto Internacional de Cooperação Intelectual vinculado à Liga das Nações, troca de cartas promovida às vésperas da percepção cabal, para além de todas as evidências, do fracasso dessa Sociedade Internacional que deveria evitar a todo o custo a promoção da guerra, e principalmente a repetição da guerra de proporções mundiais, como o são, aliás, praticamente todas as guerras que não deixam de ocorrer no solo da nossa civilização, essa troca de cartas a respeito de uma pergunta tão surpreendente quanto simples, por que a guerra?, pergunta que foi elaborada não por qualquer teórico, mas por um dos teóricos mais importantes do mundo ocidental e globalizado, de ontem e de hoje, a quem não apenas repugnava a guerra, como também gostaria de compreender os motivos pelos quais depois de tantos avanços científicos em nome do empreendimento racional, os homens, literalmente os homens, ainda procuram no conflito de massa a solução para as suas arcaicas pretensões de totalidade refletidas no extermínio do outro, seja o outro com o rosto de um povo, de uma nação, ou mesmo a destruição do outro sem rosto. 
	Endereçada a Freud, um pensador certamente tão importante quanto Einstein, essa pergunta ainda hoje contemporânea parece passar ao largo dos estadistas. Ironicamente Freud escreve logo no início da sua carta que se surpreendeu com a questão de como seria possível livrar os homens da guerra: “inicialmente fiquei assustado”, responde ele, “com a noção de minha – quase diria “nossa” – incompetência, pois isso me pareceu uma tarefa prática, que cabe aos estadistas”. Ora, dois dos mais relevantes teóricos que vivenciaram as duas grandes guerras mundiais, às vésperas da segunda grande guerra, debatem uma tarefa que seria eminentemente “prática” e que na verdade envolveria os estadistas, mas que os estadistas rejeitam com desprezo, principalmente as teorias que poderiam evita-las, e que no mais não evitam, como por exemplo, a teoria kantiana da paz perpétua que perpetua a guerra incrustada à sua dinâmica própria, ela que assim se eterniza no seu discurso. Essa “tarefa prática”, que cabe aos estadistas, mas que eles não dão conta, pois no mais desejam que seja mantida a sua iminência e a sua necessidade por oposição e por afirmação às teorias contratualistas que ordenam o tipo de “paz” que reina até hoje, leva a questão até os recônditos mais vazios onde se encontram justificados teoricamente os vínculos entre direito, estado e violência. É para lá que Freud conduz seu interlocutor.
	O direito, espaço abstrato e fantasmático onde a atividade prática deveria exercer-se independentemente dos seus atores, mas não independente das suas teorias, que justificam não apenas o ordenamento enquanto tal, mas toda a ordem das coisas e do estado que requer concupiscentemente as racionalizações jurídicas e políticas para normatizá-lo e para reger a sua prática corrente, que é a prática das correntes e dos grilhões históricos do pensamento hegemônico – o direito exime-se da sua “prática” sem eximir-se das suas teorias, porque elas na verdade obstam qualquer resposta não afeita ao seu modus operandi, que se desenvolve desde os seus tempos mais remotos às voltas com o poder e com a violência e com todos os dispositivos necessários para socorrer a si mesmo (teoricamente) do tempo e do espaço nos lugares em que o solo está, não obstante, repleto de cadáveres. Assim, a crítica à guerra hoje, no momento em que mais uma vez se confirma a promiscuidade entre direito, estado e uma certa prática religiosa, não pode se furtar ao terreno do qual, paradoxalmente, precisaria se emancipar, e que é o terreno estreito entre duas pedras tumulares, onde nos encontramos, mulheres e homens no final da vida e com as bocas cheias de sangue e lama, mas sem saber se engolimos todas as palavras do desespero nem se conseguiremos cuspi-las para o mundo que apodrece menos lentamente que outrora. A crítica à guerra no terreno estreito de muitos locais “em situação de guerra”, por exemplo, em Nanquim, onde houve espaço suficiente para o estupro coletivo de 80 mil chinesas, em dezembro de 1937, além de ter sido o local de um massacre incontável, como registra Susan Sontag, a crítica à guerra, que é a crítica ao massacre, à violência e ao direito, mantém hoje a sua atualidade não apenas devido às circunstâncias empíricas objetivas de não poder se furtar ao terreno para o qual é compreendida contra o empreendimento cabal, o terreno ao qual finalmente as palavras e as fotografias se juntarão emudecidas, e unicamente em seus próprios vestígios e escombros – a atualidade da crítica à violência perdura como esperança contra a realidade dada a nós, que tendemos, jurídico-politicamente, ao aperfeiçoamento dos meios de destruição. 
	Segundo a racionalização da ordem jurídico-política reinante, isto é, segundo a sua filosofia, da força advém o domínio, do domínio advém a sobreposição e a autoveneração e destes sobrevém a autocongratulação, a reprodução e o progresso adstritos ao monopólio legítimo do uso da violência, com base no emprego útil do propósito da luta, principalmente em relação ao medo, convicção frente a qual o direito e o estado trabalham, e que frente ao outro se justifica também. A expansão e a repetição dos atos de violência legítimos impunemente deixam de perguntar pelas leis sempre que for possível suspendê-las e aplicar a força bruta do estado das coisas. A força bruta do estado de exceção em que vivemos, no qual a polícia é a Aufhebung do estado porque suspende e aplica a sua lei anônima própria, independentemente da declaração oficial de guerra, ainda que saibamos, no Brasil oligárquico em que vivemos, que mesmo as ausências de declarações não desmentem as guerras não declaradas e cotidianas que cumprem seus desígnios nos assassinatos diários de indígenas e de moradores de rua, mas que frente aos quais ainda sustentam-se “pessoas socialmente privilegiadas ou simplesmente em segurança”, como lembra Sontag, pessoas que talvez preferissem ignorar tais acontecimentos e para as quais não resta nada senão perguntar pelas leis em seu exato teor. Mas ponhamos a prova a dificuldade de comunicação e a consciência do nosso sofrimento e do sofrimento do outro.
	É do ponto de vista do sufocamento temporal que a guerra é concebida. E apesar disso, pelas vias da nossa humanidade, não conseguimos evita-la. Suportamos as suas consequências estarem expostas de modo tão evidente, sem sobrevir a nossa compreensão. E é assim que o seu realismo cria uma confusão a respeito do real – tal como diz, da fotografia, Susan Sontag. Gostaria também de dizer, para isso parafraseando Dostoiévski, em A dócil, que ainda que se conserve real, a guerra preserva em alto grau o seu caráter fantástico. Quero dizer que num certo sentido, “a primeira vítima de uma guerra é o conceito de realidade”, como escreveu Paul Virilio. Pessoas que tiveram a experiência de serem soterradas uma ou duas vezes, por exemplo, depois de bombardeios, podendo ou não escavar, carregar e enterrar os seus, não fazem coincidir as suas representações desse momento real por excelência com as representações dos seus circundantes que não foram soterrados e muito menos com as representações dos circundantes de outros países que tomam contato apenas com as margens de uma fotografia do momento. Mas a realidade não fica prostrada na guerra independente do seu conceito. Como escreveu Sontag, “o enorme estômago da modernidade digeriu a realidade e cuspiu essa papa, em forma de imagens”.
	Fazemos agora exigências novas à realidade. O rosto visivelmente desfigurado daqueles que sobrevivem e daqueles que não sobreviveram, a realidade póstuma de um rosto fendido a golpes de facão, por exemplo, revelam a indecência da nossa situação, na qual os extermínios, os genocídios e os massacres indizíveis são elaborados de modo planejado e sob as concretas condições e a capacidade real da aniquilação total dos diferentes. O que não se mantém aberto para o escrutínio, junto à face e ao corpo inteiro rasgados, são as formas para alteração do estado das coisas tal como vivemos sob togas, braceletes e aventais. Aquilo que entregamos ao estado na ficção da sua fundação, que é também a ficção do nosso direito e de toda a sua retroalimentação que é delirante, torna-se facilmente a “expressão das desiguais relações de poder em seu interior”. É nebuloso que não haja perspectiva de poder abolir as tendências agressivas do ser humano. Para Andrei Tarkovski, nesse sentido, a guerra consubstancia-se no “catalisador óbvio dos aspectos cruéis e desumanos das pessoas”. “A guerra esfrangalha, a guerra eviscera. A guerra calcina. A guerra esquarteja. A guerra devasta”, escreveu também Sontag. “E assim será enquanto existir o direito”, escreveu Walter Benjamin, “pois, da perspectiva da violência, a única que pode garantir o direito, não existe igualdade”.
	Os motivos pelos quais conseguimos suportar esse estado de coisas têm a ver com o encantamento e o domínio das subjetividades, efetivados hoje biopoliticamente. Há, no entanto, quem não os suporte. É conhecido e marcante o personagem Jonas Persson (Max von Sydow) em Luz de inverno, de Ingmar Bergman, que praticamente não mais fala desde que soube da produção de uma bomba atômica e das intenções de uso com as quais se resguarda a China – é esse o transtorno que basta para Persson e para que o mundo termine em poucos segundos. De muitos modos, todos eles obscuros, a experiência secreta do dilaceramento é acompanhada como coisa de estado. A sua carga econômica é trabalhada para os efeitos lógicos de uma estrutura incrivelmente coerente consigo própria, e que perdeu a sua aura de absurdo. Mas a cessão de liberdade por parte dos sujeitos dignos de tal nome, e que garantem a violência de estado através do mito do contrato social, não contribui para a redução do arbítrio armado do estado todas as vezes em que se julga necessário suspender em nome da instituição a instituição da liberdade e controlar a própria liberdade dos sujeitos, o que quer que isso signifique, garantida pelo estado que se arroga a essa condição desde a ficção mesma dessa renúncia e da sua constituição própria. As torturas policiais, as balas de borracha e de pimenta e de pólvora e os extermínios levados a cabo pelas mais diversas instâncias estatais, principalmente pelos batalhões especiais da polícia ou simplesmente por outros assassinos profissionais, retornam à ordem do dia às custas dessa “preciosa pax romana” aludida por Freud para dar conta do sentido histórico-filosófico da instauração da ordem jurídica por sobre os corpos que ficam prostrados no chão – e as atrocidades destinadas a virem à luz retornam vincadas ao medo e à pax romana, essa “paz” que gostaria de calar todo o sangue que não obstante faz jorrar de corpos emudecidos.
	As repetições das fantasias contratuais não foram nem são capazes de evitar as guerras que se edificam em nome da sua própria fantasia. Parece haver uma razão ancestral para que hoje nem mesmo os pacifistas possam defender com entusiasmo a abolição da guerra, ou mesmo a abolição do direito e do estado. Ainda que nos revoltemos contra a guerra e ainda que ela “contrarie de forma gritante as atitudes psíquicas que o processo cultural nos impõe”, o sacrifício exigido pela sociedade constituída é “tão universal que só se manifesta na sociedade como um todo”. A sociedade politicamente organizada sob a forma de estado “assumiu a enfermidade de todos os indivíduos”, escreveu Theodor Adorno, e nela “a infelicidade subjetiva enterrada no indivíduo integra-se na calamidade objetiva visível”. Essa é a sua dança para a morte. Nas guerras que incansavelmente se repetem e nas bombas que representam o festejo da totalidade, está evidente a contradição cabal peculiar à nossa civilização: o converter-se a si mesmo em objeto.
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